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RELATÓRIO

O EXMO SR. JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA (Relator Convocado): 

Cuida-se de apelação interposta por ROBERTO CARLOS DE ALMEIDA contra sentença que julgou improcedentes os pedidos de reconhecimento da natureza especial do labor prestado nos períodos de 01/04/1997 a 02/08/2000, 18/09/2000 a 09/04/2001, 10/05/2001 a 04/08/2009 e 10/03/2010 a 06/09/2013 e de concessão de aposentadoria especial a partir de 18/09/2013 (data do requerimento administrativo).

Em síntese, o autor sustentou que: (a) o fornecimento e uso de EPI não elimina a nocividade da exposição dos trabalhadores a agentes prejudiciais à sua saúde; (b) o uso de EPI reputado como eficaz não obsta o reconhecimento da nocividade de agentes químicos considerados cancerígenos.

O INSS não apresentou contrarrazões.

É o relatório.
VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da apelação pelo autor.

Conforme relatado, cuida-se de apelação interposta por ROBERTO CARLOS DE ALMEIDA contra sentença que julgou improcedentes os pedidos de reconhecimento da natureza especial do labor prestado nos períodos de 01/04/1997 a 02/08/2000, 18/09/2000 a 09/04/2001, 10/05/2001 a 04/08/2009 e 10/03/2010 a 06/09/2013 e de concessão de aposentadoria especial a partir de 18/09/2013 (data do requerimento administrativo).

Aposentadoria especial

A aposentadoria especial foi criada pela Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social – LOPS), que dispôs em seu art. 31:

“Art. 31. A aposentadoria especial será concedida ao segurado que, contando no  mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços que, para esse efeito forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo”. 

O critério estabelecido pelo diploma legal referido, pressupondo a existência de serviços ou atividades profissionais classificadas como insalubres, penosas ou perigosas, em razão da exposição do segurado a agentes químicos, físicos ou biológicos, foi delineado pelo quadro anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que regulamentou aquela lei.

Posteriormente, a matéria foi tratada pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979 (Regulamento dos Benefícios da Previdência Social – RBPS), por meio dos Anexos I e II, que tratavam, respectivamente, da classificação das atividades especiais (a) segundo os agentes nocivos, e da classificação das atividades especiais (b) segundo os grupos profissionais.

A Lei nº 5.890/73, em seu art. 9º, suprimiu o requisito da idade mínima para a concessão do benefício de aposentadoria especial.

Com o advento da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, a aposentadoria especial foi assim regulada:

“Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado 15, 20 ou 25 anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”.

Foi mantida a legislação então em vigor, no tocante à relação das atividades profissionais e dos agentes nocivos, conforme estabeleceu o art. 152 da Lei nº 8.213/91.

De acordo com as regras então vigentes, as condições especiais de trabalho eram valoradas em dois grupos: a) grupos profissionais – nos quais se presumia que pelo simples exercício das profissões o trabalho já era considerado especial (exposição ficta aos agentes agressivos) e b) rol dos agentes insalubres e agressivos – cuja exposição, independentemente da profissão do segurado, facultaria o direito à aposentadoria especial. Ressalto que sempre foi exigida a comprovação, por meio de laudo, da efetiva exposição a agentes que exigem medição técnica, como o ruído.

Com relação às atividades consideradas especiais, de acordo com a exposição aos agentes agressivos, o Decreto nº 611, de 21 de julho de 1992, ao regulamentar pela primeira vez a Lei nº 8.213/91, manteve o disposto nos Anexos I e II, do Decreto nº 83.080/79 e no Anexo do Decreto nº 53.831/64, conforme o disposto em seu art. 292, in verbis:

“Art. 292. Para efeito de concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física.”

Necessário salientar que o referido dispositivo persistiu até 05 de março de 1997 quando, com o advento do Decreto nº 2.172/1997, o Decreto nº 611 foi derrogado.

Com o advento da Lei nº 9.032, de 29 de abril de 1995, ao alterar os §§ 3º e 4º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, vedou-se a conversão do tempo de serviço comum para especial, para fins de obtenção da aposentadoria especial; passou-se a exigir a comprovação, pelo segurado, da efetiva exposição aos agentes agressivos, e, ainda, que essa exposição fosse habitual, permanente, não ocasional e não intermitente, exigências que não existiam na lei até então.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que a exigência de comprovação do tempo de trabalho permanente, não ocasional e não intermitente em condições especiais, estabelecida no art. 57, § 3º da Lei n. 8.213/1991, com a redação dada pela Lei n. 9.032/1995, somente pode aplicar-se ao tempo de serviço prestado a partir e durante a vigência deste último diploma legal e não retroativamente, porque se trata de condição restritiva ao reconhecimento do direito que, consoante já dito, incorpora-se ao patrimônio do segurado na medida em que se trabalha (REsp n. 414083/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, STJ, 5ª T, DJ de 02/09/2002, p. 230). Nesse sentido, também, é a orientação do TRF-1ª Região: AC 2000.01.00.050059-0/MG, Rel. Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, Primeira Turma, DJ de 06/11/2006, p.21.

Para tal comprovação era suficiente a apresentação do formulário SB-40 (atualmente DSS-8030), exceto para aqueles agentes insalubres que exigiam medição técnica, conforme já mencionado (ruído e calor). Ou seja, a partir da lei acima citada (Lei n. 9.032/1995), foi suprimida a expressão “conforme a atividade profissional” - critério até então vigente -, tornando-se imprescindível a comprovação do exercício laboral nas condições especiais que prejudicassem a saúde ou a integridade física, bem como a exposição aos agentes nocivos, não mais existindo a possibilidade de “exposição ficta” aos agentes agressivos de acordo com a atividade profissional. Portanto, o laudo técnico pericial é imprescindível para caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais, quando se trata dos agentes nocivos ruído e calor, independentemente da época da prestação do trabalho, ônus que recaía sobre o segurado (Cf. STJ: REsp 436.661⁄SC, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Quinta Turma, DJ de 02/08/2004; REsp 440.955⁄RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJ de 01/02/2005). Porém, deve ser afastada a alegação sobre a necessidade de apresentação de histograma ou memória de cálculo do ruído, uma vez que a legislação não faz tal exigência.

O art. 58 da Lei nº 8.213/91 foi alterado pela MP nº 1.523/96 – regulamentada pelo Decreto 2.172 de 05/03/1997 - convertida na Lei nº 9.528/97 (publicada em 10/12/1997). Até 05 de março de 1997, devem ser observados, para fins de reconhecimento da atividade como especial, os agentes agressivos e respectivos níveis de exposição fixados no Anexo ao Decreto nº 53.831/64 e nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080/79.

 Após 05 de março de 1997, é o Decreto nº 2.172/97, em seu Anexo IV, que especifica a relação dos agentes nocivos, químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial.

Atualmente o elenco vigente encontra-se no Anexo IV do novo Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, alterado, posteriormente, pelo Decreto 4.882, de 18 de novembro de 2003.

 Referida Medida Provisória (1.523/96 – regulamentada pelo Decreto 2.172 de 05/03/1997 - convertida na Lei nº 9.528/97) passou a determinar, como fator preponderante para a demonstração e reconhecimento do tempo especial, a existência de laudo técnico pericial emitido pela empresa.

Desse modo, a partir de 05/03/97, data da entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que regulamentou as disposições introduzidas no art. 58 da Lei de Benefícios pela Medida Provisória nº 1.523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), torna-se exigível, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, a comprovação da efetiva exposição do segurado a agentes agressivos por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica, excluída a hipótese da exposição ao ruído, conforme já mencionado (REsp 625.900/SP, Rel. Ministro  GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 06.05.2004, DJ 07.06.2004 p. 282; TRF – 1ª R., AC – 200401990009375-MG, Primeira Turma, j. em 26/4/2006, DJ de 19/6/2006, p. 30, Relator: Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira).

O perfil profissiográfico previdenciário foi criado por força da mesma Medida Provisória de n. 1.523, de 11.10.1996, sucessivamente reeditada até a Medida Provisória 1.523-13 e posteriormente convalidada pela Medida Provisória 1.596-14, de 10.11.1997, que restou convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997.

Referido documento adquiriu eficácia jurídica a partir de 01/01/2004, substituindo o DIRBEN 8030 e os demais formulários já mencionados, reunindo o histórico profissional do trabalhador com os agentes nocivos a que esteve submetido. A elaboração do Perfil Profissiográfico Profissional-PPP encontra-se disciplinada nos arts. 176 a 178, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 20, de 11 de outubro de 2007 (DOU - 11/10/2007) e art. 68, § 2º, do Decreto nº 3.048/99.

O perfil profissiográfico previdenciário constitui, portanto, prova plena da exposição do segurado ao agente nocivo, conforme precedentes da TNU (Precedentes: PEDILEF 2006.51.63.000174-1, Juiz Federal Otávio Port, DJ 15/09/2009; PEDIDO 2007.72.59.003689- 1, Rel. Juiz Federal Ronivon de Aragão, DOU 13/05/2011; PEDILEF 2009.72.64.000900-0, Rel. Rogerio Moreira Alves, DJ 06/07/2012).

Circunstancialmente, porém, pode haver dúvidas objetivas e fundadas sobre a compatibilidade entre o PPP e o laudo técnico. Nesses casos, é legítimo que o juiz condicione a valoração do PPP à exibição do laudo técnico ambiental. Mas a apresentação de laudo técnico ambiental para aferir a validade do teor do PPP deve ser a exceção, e não a regra. É Reiterado o entendimento de que, em regra, deve ser considerado exclusivamente o PPP como meio de comprovação da exposição do segurado ao agente insalubre, inclusive em se tratando de ruído, independentemente da apresentação do respectivo laudo técnico ambiental (PEDILEF 00060054220074036315, JUÍZA FEDERAL ANGELA CRISTINA MONTEIRO, TNU, DOU 10/11/2016).

Outrossim, vale consignar que o reconhecimento do tempo especial não pode ser afastado em razão de os laudos serem extemporâneos à prestação do serviço.  Desde que comprovado o exercício da atividade especial, através de formulários, laudos periciais e perfil profissiográfico previdenciário, com os requisitos necessários, embora tais documentos tenham sido elaborados em data posterior à prestação dos serviços, tal fato não compromete a prova do exercício de atividade em condições especiais.

Ruído

O exercício da competência regulamentar (dever-poder) resulta na edição de atos normativos infralegais sem eficácia inovadora na ordem jurídica, de tal modo que, ao caracterizar o que a lei considera “trabalho sujeito a condições especiais” - conceito impreciso previsto no art. 57 da Lei n. 8.213/1991 -, deverá fazê-lo à luz de índices, fatores ou elementos obtidos a partir de critérios e avaliações técnicas, a fim de imprimir efetividade e eficácia ao dispositivo legal regulamentado.

Nesse sentido, este relator possuía o entendimento de que, diante da comprovação científica de que a exposição do segurado a níveis de ruído superiores a 85 dB causa, de fato, danos a sua audição, referido patamar, expressamente previsto no Decreto 4.882/2003, deveria ser adotado em substituição ao de 90 dB, desde 05/03/1997, por se encontrar em consonância com o art. 57 da Lei n. 8.213/1991 e imprimir aplicação isonômica e efetiva ao referido dispositivo. Não examinava a questão, portanto, sob a perspectiva da retroatividade do Decreto 4.882/2003.

Entretanto, no julgamento do REsp 1.398.260/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção do STJ sedimentou o entendimento de que não é possível atribuir retroatividade ao Decreto nº 4.882/2003, que reduziu o nível de ruído considerado prejudicial à saúde do obreiro, que era de 90 dB (noventa decibéis) na vigência do Decreto nº 2.172/1997, para 85dB (oitenta e cinco decibéis). Confira-se: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.

Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 

1. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 543-C do CPC.

2. O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC). Precedentes do STJ.

3. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de serviço decorrente da supressão do acréscimo da especialidade do período controvertido não prejudica a concessão da aposentadoria integral.

4. Recurso Especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.”

(REsp 1398260/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, STJ – Primeira Seção, julgado em 14/05/2014, DJe 05/12/2014, sem grifos no original) 

Portanto, consoante a jurisprudência do STJ, deve ser considerada especial a atividade desempenhada com exposição a ruídos superiores aos seguintes limites de tolerância: (a) 80 decibéis no período anterior à edição do Decreto 2.172, de 06/03/1997; (b) 90 decibéis durante a vigência do Decreto 2.172/1997; (c) 85 decibéis a partir do início de vigência do Decreto 4.882/2003.

É importante destacar que, para fins de enquadramento de atividade especial por exposição a ruído variável, deve ser observado o ruído médio equivalente (Leq), correspondente à média ponderada dos níveis de ruído apurados durante toda a jornada de trabalho. Excepcionalmente, na impossibilidade de adoção dessa técnica, deve ser observada a média aritmética simples entre as medições levantadas no laudo. Precedentes da TNU: PEDILEF: 50023797420114047215, Relator JUIZ FEDERAL DOUGLAS CAMARINHA GONZALES, DOU 09/10/2015; PEDILEF 200951510158159, Relator JUIZ FEDERAL KYU SOON LEE, DOU 24/10/2014.

Equipamentos de proteção coletiva e individual

No que concerne ao uso de equipamento de proteção individual (EPI) ou coletiva (EPC) pelo segurado, o STF, no julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário (ARE) nº 664.335, com repercussão geral reconhecida (Tema nº 555), decidiu que, comprovada sua real efetividade para neutralizar a nocividade do agente, fica descaracterizado o labor em condições especiais.

 Com efeito, esclareceu o Relator do mencionado paradigma, a necessidade de demonstrar-se no caso concreto que o uso efetivo e permanente de EPC ou EPI é "suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete". Por outro lado, assentou que, havendo divergência ou dúvida sobre a real efetividade do equipamento de proteção, impõe-se o reconhecimento do tempo especial em favor do segurado.

Em prosseguimento, definiu o STF que, no caso específico de exposição ao agente físico ruído a níveis acima dos limites de tolerância previstos na legislação, ainda que comprovada a utilização de EPI (protetores auriculares), deve-se manter a especialidade da atividade. Logo, a tese fixada pela Corte Constitucional é no sentido de que "na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria". Entendeu-se que, ainda que os protetores auriculares reduzam o nível de ruído aos limites de tolerância permitidos, a potência do som "causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas".

 O acórdão foi assim ementado: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO CONSTITUCIONAL PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ART. 201, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. REQUISITOS DE CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB CONDIÇÕES NOCIVAS. FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI. TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL. EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE. NEUTRALIZAÇÃO DA RELAÇÃO NOCIVA ENTRE O AGENTE INSALUBRE E O TRABALHADOR. COMPROVAÇÃO NO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO PPP OU SIMILAR. NÃO CARACTERIZAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS HÁBEIS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. CASO CONCRETO. AGENTE NOCIVO RUÍDO. UTILIZAÇÃO DE EPI. EFICÁCIA. REDUÇÃO DA NOCIVIDADE. CENÁRIO ATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE NEUTRALIZAÇÃO. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES PREJUDICIAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DEVIDO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Conduz à admissibilidade do Recurso Extraordinário a densidade constitucional, no aresto recorrido, do direito fundamental à previdência social (art. 201, CRFB/88), com reflexos mediatos nos cânones constitucionais do direito à vida (art. 5º, caput, CRFB/88), à saúde (arts. 3º, 5º e 196, CRFB/88), à dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CRFB/88) e ao meio ambiente de trabalho equilibrado (arts. 193 e 225, CRFB/88). 2. A eliminação das atividades laborais nocivas deve ser a meta maior da Sociedade - Estado, empresariado, trabalhadores e representantes sindicais -, que devem voltar-se incessantemente para com a defesa da saúde dos trabalhadores, como enuncia a Constituição da República, ao erigir como pilares do Estado Democrático de Direito a dignidade humana (art. 1º, III, CRFB/88), a valorização social do trabalho, a preservação da vida e da saúde (art. 3º, 5º, e 196, CRFB/88), e o meio ambiente de trabalho equilibrado (art. 193, e 225, CRFB/88). 3. A aposentadoria especial prevista no artigo 201, § 1º, da Constituição da República, significa que poderão ser adotados, para concessão de aposentadorias aos beneficiários do regime geral de previdência social, requisitos e critérios diferenciados nos "casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar". 4. A aposentadoria especial possui nítido caráter preventivo e impõe-se para aqueles trabalhadores que laboram expostos a agentes prejudiciais à saúde e a fortiori possuem um desgaste naturalmente maior, por que não se lhes pode exigir o cumprimento do mesmo tempo de contribuição que aqueles empregados que não se encontram expostos a nenhum agente nocivo. 5. A norma inscrita no art. 195, § 5º, CRFB/88, veda a criação, majoração ou extensão de benefício sem a correspondente fonte de custeio, disposição dirigida ao legislador ordinário, sendo inexigível quando se tratar de benefício criado diretamente pela Constituição. Deveras, o direito à aposentadoria especial foi outorgado aos seus destinatários por norma constitucional (em sua origem o art. 202, e atualmente o art. 201, § 1º, CRFB/88). Precedentes: RE 151.106 AgR/SP, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 28/09/1993, Primeira Turma, DJ de 26/11/93; RE 220.742, Rel. Min. Néri da Silveira, julgamento em 03/03/98, Segunda Turma, DJ de 04/09/1998. 6. Existência de fonte de custeio para o direito à aposentadoria especial antes, através dos instrumentos tradicionais de financiamento da previdência social mencionados no art. 195, da CRFB/88, e depois da Medida Provisória nº 1.729/98, posteriormente convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998. Legislação que, ao reformular o seu modelo de financiamento, inseriu os §§ 6º e 7º no art. 57 da Lei n.º 8.213/91, e estabeleceu que este benefício será financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 7. Por outro lado, o art. 10 da Lei nº 10.666/2003, ao criar o Fator Acidentário de Prevenção-FAP, concedeu redução de até 50% do valor desta contribuição em favor das empresas que disponibilizem aos seus empregados equipamentos de proteção declarados eficazes nos formulários previstos na legislação, o qual funciona como incentivo para que as empresas continuem a cumprir a sua função social, proporcionando um ambiente de trabalho hígido a seus trabalhadores. 8. O risco social aplicável ao benefício previdenciário da aposentadoria especial é o exercício de atividade em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física (CRFB/88, art. 201, § 1º), de forma que torna indispensável que o indivíduo trabalhe exposto a uma nocividade notadamente capaz de ensejar o referido dano, porquanto a tutela legal considera a exposição do segurado pelo risco presumido presente na relação entre agente nocivo e o trabalhador. 9. A interpretação do instituto da aposentadoria especial mais consentânea com o texto constitucional é aquela que conduz a uma proteção efetiva do trabalhador, considerando o benefício da aposentadoria especial excepcional, destinado ao segurado que efetivamente exerceu suas atividades laborativas em 'condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física'.  10. Consectariamente, a primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído relacionasse apenas à perda das funções auditivas, o que indubitavelmente não é o caso, é certo que não se pode garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto pelos trabalhadores.  14. Desse modo, a segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. 15. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Extraordinário.

(ARE 664335, Rel. Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno – STF, julgado em 04/12/2014, DJe-029 de 12/02/2015, sem grifos no original)

Nesse contexto, em consonância com o entendimento do STF no ARE nº 664.335, conclui-se, quanto ao uso de EPC ou EPI, que, no que tange ao ruído, a exposição habitual e permanente acima dos limites de tolerância estabelecidos na legislação pertinente à matéria sempre caracteriza a atividade como especial, independentemente da utilização ou não de EPI, ou de menção em laudo pericial à neutralização de seus efeitos nocivos. Isso porque o EPI, mesmo que consiga reduzir o ruído a níveis inferiores aos estabelecidos na legislação de regência, não tem aptidão para impedir a progressão das lesões auditivas decorrentes da exposição ao referido agente.

No tocante aos demais agentes nocivos, cumpre destacar que a neutralização da insalubridade por EPI eficaz somente pode ser considerada para atividades exercidas após 03/12/1998, data da publicação da Medida Provisória 1.729, de 02/12/1998, convertida na Lei 9.732/98, a partir de quando passou a ser exigido que o laudo técnico contivesse “informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo” (art. 58, § 2o, da Lei nº 8.213/91). (Precedente: AC 0007049-66.2006.4.01.3800 / MG, Rel. Juíza Federal Silvia Elena Petry Wieser, 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora, e-DJF1 de 06/02/2017).

A hipótese dos autos

No caso vertente, o desate da lide recursal cinge-se à verificação do direito do autor ao reconhecimento da natureza especial do labor prestado nos períodos de 01/04/1997 a 02/08/2000, 18/09/2000 a 09/04/2001, 10/05/2001 a 04/08/2009 e 10/03/2010 a 06/09/2013, para fins de concessão de aposentadoria especial a partir de 18/09/2013 (data do requerimento administrativo).

Ressalte-se, de início, que o INSS já reconheceu a especialidade das atividades desenvolvidas pelo autor nos períodos de 01/06/1985 a 08/03/1989 e 13/03/1989 a 13/04/1995, conforme se observa dos documentos de fls. 119/120 e 170. 

Períodos de 01/04/1997 a 02/08/2000 e 10/05/2001 a 04/08/2009.

O perfil profissiográfico previdenciário acostado às fls. 91/92 demonstra que o autor trabalhou na empresa Inova Veículos Ltda. nos períodos de 01/04/1997 a 02/08/2000 e 10/05/2001 a 04/08/2009 e permaneceu exposto a ruídos equivalentes a 83,5 dB, intensidade inferior aos limites de tolerância estabelecidos pelos Decretos 2.172/97 e 4.882/03, e aos fatores de risco de natureza química Acetato de Etila, Acetato de Butila, Metil Etil Cetona, Metil Isobutil Cetona, Etilbenzeno e Xileno. 

Entretanto, cumpre observar que os agentes químicos Acetato de Etila, Metil Etil Cetona, Metil Isobutil Cetona e Etilbenzeno foram identificados com expressão “não detectado” (ND) no campo 15.4 (intensidade/concentração) do perfil profissiográfico referido no parágrafo anterior, o que demonstra que não estavam presentes no ambiente de trabalho do autor.

Embora o perfil profissiográfico indique que a concentração do agente químico xileno não ultrapassou o “limite de tolerância” previsto no anexo XI da Norma Regulamentadora nº 15 (Portaria 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho), qual seja, 340 mg/m3, cumpre ressaltar que o referido marco somente deve ser observado para as atividades desenvolvidas a partir de 03/12/1998, data da publicação da Medida Provisória 1.729, de 02/12/1998, convertida na Lei 9.732/98, que acrescentou na redação do § 1º do art. 58 da Lei nº 8.213/91 a expressão “nos termos da legislação trabalhista”. 

A respeito do tema, colaciono os seguintes julgados: 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. LIMITES DE TOLERÂNCIA. AGENTES QUÍMICOS. PERMANÊNCIA. LEI 9.032/95. CONVERSÃO. LEI DA APOSENTADORIA. HONORÁRIOS. PARCIAL PROVIMENTO.

(...)

 6. Limite de tolerância é a concentração ou intensidade máxima (do agente nocivo) que, por convenção, não causa dano à saúde do trabalhador. Antigamente, apenas o ruído e o calor sujeitavam-se à avaliação quantitativa. A legislação previdenciária não previa limite de tolerância para agentes químicos. Com o advento da Medida Provisória 1.729, publicada em 03/12/1998 e convertida na Lei nº 9.732/98, a redação do § 1º do art. 58 da Lei nº 8.213/1991 passou a incluir a expressão "nos termos da legislação trabalhista". Só a partir de então se passou a exigir no campo do Direito Previdenciário a aplicação da Norma Regulamentadora nº 15, publicada pela Portaria MTb n.º 3.214/78, que estipula limites de tolerância para diversos agentes nocivos.  

(...)

(AC 0003499-85.2005.4.01.3804 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, e-DJF1 de 09/05/2017)

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. ATIVIDADE SUJEITA A AGENTES NOCIVOS. APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS PREENCHIDOS. 

(...)

3. Alinho-me ao entendimento de que a aplicação da NR-15 para além do campo do Direito do Trabalho, alcançando as causas previdenciárias, ocorreu a partir da Medida Provisória 1.729, publicada em 03.12.1998 e convertida na Lei 9.732, quando a redação do artigo 58, § 1º, da Lei 8.213/1991 passou a incluir a expressão "nos termos da legislação trabalhista". É justamente a partir deste marco temporal (03.12.1998) que as disposições trabalhistas concernentes à caracterização de atividades ou operações insalubres (NR-15) - com os respectivos conceitos de "limites de tolerância", "concentração", "natureza" e "tempo de exposição ao agente" passam a influir na caracterização da natureza de uma dada atividade (se especial ou comum). 

(...)

(TRF4, AC 0002611-25.2015.404.9999, QUINTA TURMA, Relator PAULO AFONSO BRUM VAZ, D.E. 13/07/2016).

Desse modo, o autor faz jus ao reconhecimento da natureza especial do labor prestado no período de 01/04/1997 a 02/12/1998, em razão da sua exposição ao agente químico xileno (código 1.0.19 do anexo IV dos Decretos 2.172/97 e 3.048/99).

É importante observar, outrossim, que no perfil profissiográfico previdenciário de fls. 91/92 há informações a respeito do fornecimento de EPI’s eficazes para neutralização da nocividade oriunda da exposição do segurado a agentes de natureza química, inclusive com a indicação dos números dos certificados de aprovação emitidos pelo Ministério do Trabalho. Logo, o período posterior a 03/12/1998 não pode ser computado como especial também por este fundamento.
Período de 18/09/2000 a 09/04/2001.

O perfil profissiográfico previdenciário acostado às fls. 93/94 demonstra que o autor trabalhou como pintor na empresa Automax Comercial Ltda. no período de 18/09/2000 a 09/04/2001. Embora indique que o autor permaneceu exposto aos fatores de risco ruídos e tintas automotivas, no referido formulário não consta a intensidade da pressão sonora presente no ambiente de trabalho, nem a composição química dos produtos utilizados pela empresa no processo de pintura automotiva, razão pela qual, no ponto, a sentença não merece qualquer reparo.

Período de 10/03/2010 a 06/09/2013.
O perfil profissiográfico previdenciário de fls. 95/96 demonstra que o autor trabalhou na empresa Carbel S/A no período de 10/03/2010 a 06/09/2013 e permaneceu exposto a ruídos equivalentes a 77,5 dB e aos agentes químicos Xileno (1,25 mg/m3), Tolueno (1,25 mg/m3) e Hexano (12,50 mg/m3).

A intensidade do ruído e as concentrações dos agentes Xileno e Tolueno são inferiores aos limites de tolerância estabelecidos no Anexo IV do Decreto 3.048/99 e no Anexo XI da Norma Regulamentadora nº 15. Já o agente Hexano contém em sua composição química o Benzeno (1.0.3 dos Decretos 2.172/97 e 3.048/99), agente reconhecidamente cancerígeno (Portaria Interministerial MTE/MS/MPS nº 9, de 07 de outubro de 2014) e que não se sujeita a limite de tolerância, nem há equipamento de proteção individual ou coletiva capaz de neutralizar a sua nocividade (art. 284, parágrafo único, da Instrução Normativa INSS/PRES 77/2015).

Somando-se os períodos incontroversos com aqueles reconhecidos na presente demanda, verifica-se que o autor contava com 15 anos e 8 dias de labor especial na data do requerimento administrativo (18/09/2013), tempo insuficiente para a concessão do benefício postulado nos autos. Confira-se:

	PERÍODO
	FATOR DE CONVERSÃO
	Ano(s)
	Mês(es)
	Dia(s)

	01/06/1985 a 08/03/1989
	-
	3
	9
	8

	13/03/1989 a 13/04/1995
	-
	6
	1
	1

	01/04/1997 a 02/12/1998
	-
	1
	8
	2

	10/03/2010 a 06/09/2013
	-
	3
	5
	27

	                    TOTAL
	15 anos e 8 dias


Conclusão

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação do autor para reconhecer a natureza especial do labor prestado nos períodos de 01/04/1997 a 02/12/1998 e 10/03/2010 a 06/09/2013.
É como voto.
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